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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 993, DE 1999

Mensagem nº 167, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 5 de novembro de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, re​solvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 993, de 1999, aprovado por essa no​bre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.091, pelas razões a se​guir enunciadas.


A propositura, de origem parlamentar, tem por obje​tivo a implantação de cursos profissionalizantes na rede estadual de ensino destinados aos alunos que tenham completado o ensino fundamen​tal, a serem ministrados nas áreas específicas determinadas no parágrafo único do artigo 1º. 


Vejo-me compelido a não acolher a medida por consi​derar que seus termos não se mostram harmonizados com as normas constitucio​nais que regem a matéria.


Em nosso sistema de repartição de competências, de acordo com o artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, sobre edu​cação le​gislam concorrentemente União e Estados. Como se sabe, na competência con​corrente cabe aos Estados editar normas de caráter su​plementar, em consonân​cia com as normas gerais da União. O Estado exerce a competência plena ape​nas na hipótese de não existir lei federal sobre normas gerais, o que não é o caso.


A competência da União na matéria ficou con​cretizada com a edição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que dispõe sobre ensino pro​fissionalizante nos §§ 2º e 4º do artigo 36 e nos artigos 39 a 42.


Ressalto, especificamente, o parágrafo único do artigo 39, que estabelece que o aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, deve contar com a possibilidade de acesso à educação profi​s​sio​nal. 


Esta norma geral teve seu alcance determinado pelo Decreto federal nº 2.208, de 17 de abril de 1997, cuja disciplina es​pe​cífica, obrigatória para o sistema estadual de ensino, dispõe de maneira diversa do que está preconizado na propositura em exame. O seu artigo 3º estabelece os três níveis possíveis de educação profissional: o básico, “destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de traba​lhadores, independente de escola​ridade prévia”; o técnico, “destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do ensino médio”; e o tecnológico, “corres​pondente a cursos de nível su​perior na área tecnológica, destinados a egressos do ensino médio e téc​nico”. 


Vê-se claro, assim, que não há previsão de curso pro​fissionalizante destinado ao egresso do ensino fundamental, ao contrá​rio do que pretende a iniciativa em comento. A ausência desta previsão já tinha uma  espe​cífica razão de ser antes da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998: no juízo da lei, este aluno, em regra contando com 14 anos, revelava prematuridade para o mundo do trabalho. A refe​rida emenda, ao dar nova reda​ção ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Consti​tuição Federal, proibindo qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos, orientou definitivamente nosso ordenamento jurídico contra a precoce profissionalização do menor.


Isto não significa que ele esteja ao desamparo quanto a esta forma de educação. Se for o caso, tendo a idade mínima para o trabalho, poderá valer-se do ensino profissional básico, mencionado acima, que inde​pende de escolaridade prévia e é destinado a qualquer tra​balhador. Mas não se quis um ensino profissionalizante específico para o egresso da escola funda​mental, mesmo antes da Emenda Constitucional nº 20, para que o aparato do ensino não se convertesse em estimulador do trabalho em idade precoce. Agora, com mais razão, resulta inadequado em face da elevação da idade mínima para o trabalho.


Devo ressaltar que o Governo do Estado tem proporcionado adequada qualificação profissional  para os alunos que concluíram o ensino médio, melhorando as suas condições de in​gresso no mercado de trabalho. Com o implemento do “Programa Profissão” foram criadas 50.000 mil vagas, das quais 80% (oitenta por cento) para os alunos mais carentes da região metropo​litana, onde são críticas as condições de desemprego e violência, e as  demais para os de municípios de grande e médio porte do interior, em cujas periferias se manifestam também as mesmas condições de desemprego e violência. No se​gundo semestre de 2001, foram abertas 5.000 mil vagas para municípios menores.


No “Programa Profissão”, a Secretaria da Educação optou, adequadamente, por cursos relacionados a áreas que têm maior demanda no mercado de trabalho, em particular as assim denominadas “profissões emergentes” no setor de serviços: informática, turismo e eventos, telecomuni​cações e serviços de telefonia, hotelaria, alimentação, entre outras. Estes cursos vêm sendo realizados por meio de parcerias entre a Secretaria da Educação e instituições especializadas sem fins lucrativos e de reconhecida competência na área, que contam com equipamentos, materiais e docentes atualizados tecnolo​gicamente. Para 2002 novas parcerias já estão acordadas com a Fundação Paula Souza e escolas técnicas federais, ampliando o leque de cursos oferecidos. 


O sucesso do programa da Secretaria da Educação pode ser aquilatado pelo fato de que os Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio de Janeiro mostraram interesse pelo modelo, que, assim,  vem-se tornando refe​rência nacional nessa área. 


Não posso deixar de registrar  que também a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho ministra cursos profissionalizantes.


Em síntese, a propositura não se revela harmônica com as disposições da norma geral editada pela União, de observância obrigatória para os Estados. Ao pretender estabelecer uma forma inexistente de ensino profissional, vai além do caráter suplementar reservado às normas esta​duais nesse campo e, por isto, mostra-se formalmente inconstitucional. Mas, dentro do modelo instituído pelas regras obrigatórias emanadas da União, o Estado de São Paulo  mostra a necessária proficiência no ensino profissionali​zante. 


Assim justificada a impugnação ao Projeto de lei nº 993, de 1999,  restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO  ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sem​bléia Legisla​tiva do Estado.
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